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ATA DE AUDIÊNCIA 

 

 

  Aos 19 de janeiro de 2023, às 09h00min, na Unidade Escolar Zila Almeida, 

localizada na Av. Martins Ribeiro, 245 - Centro, Ilha Grande - PI, ocorreu uma audiência pública 

para tratar sobre da vacinação de crianças e adolescentes no município de Ilha Grande (PI). 

No ato, estiveram presentes este Promotor de Justiça, a Sra. Alzenira Neta 

(Coordenadora da Atenção Básica do município), a Sra. Juliana Oliveira Silva (Presidente do 

Conselho Tutelar de Ilha Grande/PI), o Sr. José Ricardo do Nascimento Paz (conselheiro tutelar), 

o Sr. Pedro Filho (Secretário de Saúde do município), o Sr. Jorge Cruz dos Santos (Secretário de 

Desenvolvimento Social e Cidadania do município), bem como os enfermeiros e Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) do referido município, conforme lista de frequência anexada aos 

autos. 

Aberta a audiência, em razão de possível violação de direitos de crianças e 

adolescentes quanto a omissão dos pais em promoverem a vacinação dos seus filhos, o 

representante do Ministério Público orientou os enfermeiros e Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS) a representarem ao Conselho Tutelar do município e a esta Promotoria de Justiça, quando 

verificarem a situação de crianças e adolescente com a Carteira de Vacinação em atraso por 

desídia dos pais ou responsáveis. 

Na ocasião, o membro do Ministério Público indicou os modos em que a 

comunicação deverá ser feita, a exemplo, o Disque 100 (Disque Direitos Humanos), a Ouvidoria 

do Ministério Público ou o comparecimento na sede da Promotoria de Justiça, de modo a ser 

garantido o sigilo do denunciante. Além disso, fora apresentado um modelo de representação que 

pode ser feito pelos ACS.  

Por fim, o representante do Ministério Público destacou a necessidade de haver 

uma articulação entre a rede municipal para que o serviço seja executado de forma efetiva, bem 

como explanou a respeito das consequências jurídicas dos pais ou responsáveis, destacando o 

artigo 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Parnaíba (PI), 19 de janeiro de 2023. 

 

 

Ruszel Lima Verde Cavalcante 

Promotor de Justiça 
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